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1 - INTRODUÇÃO12345 
 

A baixa eficiência na distribuição de 
hortaliças é considerada um dos maiores entra-
ves para o desempenho competitivo dessa ca-
deia de negócios. A alta perecibilidade, que é 
uma característica inerente a esses produtos, 
exige canais de distribuição que permitam sua 
comercialização eficiente, o que está, muitas 
vezes, fora do alcance dos produtores, sobretudo 
os de pequeno porte. 

De acordo com Lorenzani e Silva 
(2004), desde a década de 1960 a maior parte da 
comercialização de hortaliças no Brasil tem ocor-
rido por meio das Centrais Estaduais de Abaste-
cimento Sociedade Anônima (CEASA) e, embora 
o maior volume de comercialização de hortaliças 
ainda seja feito por meio deste canal, os grandes 
varejistas de autosserviço têm criado formas 
alternativas e mais efetivas para adquirir seus 
produtos. 

Graziano da Silva (1999) destaca que a 
produção de verduras e legumes destinada às 
redes de supermercados e fast-foods estaria 
concentrada em “cinturões verdes”, e seu ex-
pressivo crescimento é resposta à grande expan-
são e diferenciação do mercado consumidor. 
Essas redes se abasteceriam através da “produ-
ção integrada” e geralmente estabeleceriam par-
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cerias com os produtores, que continuariam a ser 
simples fornecedores de matéria-prima que es-
capam dos atravessadores (pessoas que com-
pram sua produção e repassam aos comercian-
tes locais e regionais). Contudo, esses produtores 
rurais ficariam atrelados às redes de supermer-
cados, fast-foods, etc., e sujeitos às regras im-
postas, subordinados a um grupo de empresários 
muito mais organizados que os atravessadores. 

Para Mrtvi (2006), essa troca de agen-
tes em termos de subordinação não garantiria 
melhor situação econômica, pois, quando convo-
cado a participar de promoções efetuadas por 
essas redes visando atrair os consumidores, o 
produtor não teria sequer os custos de produção 
cobertos e, além disso:  

Vendendo para as redes de supermercados... o 
problema é que recebemos com 30 a 40 dias 
após ter efetuado a entrega da mercadoria. E 
quando tem oferta, o produtor tem que bancar, ou 
em muitos casos, doar várias caixas de mercado-
ria para que os mercados possam atrair os seus 
clientes. Se não doar, eles cortam os produtores 
de fornecedores. Então, é melhor vender no CEA-
SA, para os picaretas ou atravessadores, porque 
recebemos à vista, ou com no máximo de sete 
dias (MRTVI, 2006, p. 16). 

As mudanças na estrutura de comer-
cialização têm impactos negativos para a cadeia 
de hortaliças na medida em que exclui produtores 
incapazes de atender as exigências das centrais 
de compras de grandes redes varejistas, trazen-
do à tona a ineficiência da comercialização por 
meio das CEASAs. 

São numerosas as tentativas para 
aproximar produtores rurais de consumidores e 
agentes varejistas viabilizando a implantação de 
“galpões do produtor” e feiras livres, mas poucos 
são os casos de sucesso, como o observado no 
entreposto da CEASA/PR em Londrina. 

Administrado indiretamente pelo Esta-
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do do Paraná, o CEASA/PR inova ao comparti-
lhar a gestão do entreposto de Londrina, em 
1997, com a Associação Representativa dos 
Usuários da CEASA Londrina (ARUCEL) e, pos-
teriormente, com a Associação Norte Paranaense 
de Horticultores (APRONOR). As duas entidades 
operacionalizam, respectivamente, o mercado 
tradicional do entreposto formado por permissio-
nários da iniciativa privada, e o “galpão do produ-
tor rural”, onde se realiza a comercialização direta 
de produtos olerícolas a empresas de varejo e 
consumidores em geral. 

Posto isto, este trabalho objetiva abor-
dar o caso do entreposto de Londrina, da CEA-
SA/PR, explorando a cogestão da unidade e 
ilustrando características que possibilitaram o 
convívio de interesses comerciais e, principal-
mente, que condicionaram o acesso da APRO-
NOR a participar deste processo enquanto asso-
ciação de produtores rurais, com resultados apa-
rentemente muito satisfatórios. 

 
 

2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Este trabalho busca descrever um fe-
nômeno específico (GIL, 1999), preocupado em 
expor os fatores que condicionam os resultados 
aparentemente satisfatórios da participação de 
uma associação de produtores rurais na coges-
tão de entreposto hortifrutigrangeiro. Para esse 
fim, ele utilizou levantamento bibliográfico, visitas 
e entrevistas a gestores da unidade de comercia-
lização. 

Tem caráter ilustrativo, de acordo com 
Silva, Leite e Muniz (2001), na medida em que se 
preocupa com a descrição do objeto de análise, 
no intuito de oferecer informações básicas para 
sua compreensão que beneficiarão principalmen-
te outros pesquisadores ou tomadores de decisão 
que não detêm conhecimento sobre o objeto da 
análise. 

A estratégia de pesquisa utilizada foi o 
relato de caso, sendo a preferida quando o pes-
quisador tem pouco controle sobre os eventos e 
quando o foco se encontra em fenômenos con-
temporâneos inseridos em algum contexto da 
vida real (YIN, 2001). Como delimitação da pes-
quisa, optou-se por analisar o caso da unidade de 
Londrina da CEASA/PR, e especificamente a 
cogestão realizada entre esta, a ARUCEL e a 
APRONOR.  

A coleta de dados foi realizada por 
meio de fontes primárias e secundárias, sendo as 
informações primárias obtidas pela pesquisa em 
campo, com a realização de visita in loco e entre-
vista não estruturada com três pessoas envolvi-
das na cogestão. Os dados secundários foram 
obtidos pela bibliografia nacional e consulta às 
páginas institucionais na internet. A amostra foi 
do tipo não probabilístico, mas intencional (SIL-
VA; LEITE; MUNIZ, 2001). O foco de interesse 
esteve centrado na opinião e nos relatos de de-
terminados agentes-chave que atuam no entre-
posto da CEASA/PR em Londrina. 

 
 

3 - SISTEMA CEASA NO BRASIL 
 

A produção de hortaliças no Brasil se 
iniciou no Cinturão Verde de São Paulo, pelos 
imigrantes europeus e japoneses que vieram 
para substituir a mão de obra escrava na lavoura 
de café e posteriormente arrendaram terras para 
cultivo de batata e legumes (OLIVEIRA, 2004). 

O Cinturão Verde foi estruturado entre 
1915 e 1940 e, a partir de 1952, com o fortaleci-
mento das cooperativas de imigrantes japoneses 
e com apoio do governo do Estado através de 
financiamentos, assistência técnica e a comercia-
lização, se efetivou nos arredores da cidade.  

A fim de viabilizar a comercialização da 
produção destes agricultores, em 1966 foi inau-
gurado o Entreposto Terminal de São Paulo do 
Centro Estadual de Abastecimento (UENO, 
1989). Também data desta época a consultoria 
elaborada por técnicos franceses à Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), que sugeriu criação de centrais de 
abastecimento dentro do projeto de melhoria do 
fornecimento de alimentos às grandes cidades do 
Nordeste brasileiro (ABRACEN, 2009). 

Com exceção das experiências de 
regularização do mercado de São Paulo e Recife 
via governo paulista e SUDENE, respectiva-
mente, no final da década de 1960 havia grande 
estrangulamento no sistema de comercialização 
de hortigranjeiros, atividade praticamente 
marginal, em que não havia informação alguma 
sobre o mercado (MAPA, 2007).  

A fim de regulamentar o mercado, na 
década de 1970 o governo federal criou as 
Centrais de Abastecimentos Sociedade Anônima 
(CEASA), destinadas à comercialização de pro-
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dutos hortigranjeiros, pescados e outros pere-
cíveis, e também passou a estabelecer como 
prioridade a construção de centrais de abaste-
cimento nas principais concentrações urbanas do 
País, por meio do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento (1970) e do I Plano de Desen-
volvimento (1972/74).  

Sob a coordenação da Companhia 
Brasileira de Alimentos (COBAL), criou-se em 
1972 o Sistema Nacional de Centrais de Abas-
tecimento (SINAC) com o objetivo de receber e 
estender a todo o País o programa de im-
plantação de centrais de abastecimento (MOU-
RÃO, 2008).  

Data deste período a criação dos 
CEASAs das cidades de Brasília, Fortaleza, Re-
cife, Rio de Janeiro, São Gonçalo, Salvador, 
Aracaju, Porto Alegre, Belo Horizonte, João Pes-
soa, Manaus, Campinas, Maringá, Belém, Goiâ-
nia, Maceió, Curitiba, Campina Grande, Natal, 
Teresina, Vitória, Mossoró, São Luís, Foz do 
Iguaçu, Florianópolis, Anápolis, Uberlândia, Novo 
Hamburgo, Juiz de Fora, Campo Grande e 
Campos (MAPA, 2007).  

As unidades atacadistas passaram a 
se constituir em efetivos centros de concentração 
da comercialização de hortaliças, frutas, ovos e 
outros produtos, possibilitando maior organização 
do setor e incentivando o desenvolvimento da 
produção hortícola. Voltada para o mercado dos 
Estados, por facilitar o intercâmbio entre os 
principais centros consumidores, no período atual 
estão presentes em todas as capitais brasileiras e 
nas principais cidades de cada Estado da 
Federação.  

Até meados da década de 1980, o 
modelo se consolida e dá inicio ao comércio de 
produtos atípicos e complementares, e as 
CEASAS se tornam centros de abastecimento 
atacadista que extrapolam os limites do comércio 
de hortigranjeiros, em moldes semelhantes ao 
encontrado atualmente (CEASA/PR, 2010a). 
Datam desta época a criação dos CEASAs das 
cidades de Londrina, Macaé, Cascavel e Caxias 
do Sul (MAPA, 2007).  

Entretanto, em atitude controversa aos 
olhos de alguns especialistas (MOURÃO, 2008), 
o governo federal extinguiu o Sistema Nacional 
de Abastecimento (SINAC) em 1988, fez a 
doação de seus espaços físicos aos respectivos 
governos estaduais e desligou-se, por completo, 
de qualquer apoio ao setor de comercialização 

dos hortícolas in natura, não havendo a mínima 
preocupação para manter o sistema nacional e 
muito menos preservar o conhecimento que se 
adquiriu para projetar, construir e operar 
mercados para produtos hortícolas:  

Em 1985, com novo governo federal, iniciou-se 
a discussão da privatização de empresas 
estatais. As CEASAs  passaram a fazer parte da 
lista das privatizáveis. De imediato a equipe do 
SINAC se posicionou contra a forma como se 
pretendia fazer a privatização. Primeiro, a 
atividade de comercialização sempre fora 
privada. O que era estatal: a administração do 
complexo, a coleta e divulgação de informações 
e diversas ações, próprias de governo, bus-
cando o equilíbrio e melhoria do Sistema. A 
equipe defendia a manutenção da unidade 
sistêmica, que o SINAC propiciava. Essa 
unidade era responsável pelo vaso comu-
nicante, tanto de diretrizes, como de inovações e 
manutenção dos objetivos das Ceasas 
(MOURÃO, 2008, p. 20). 

Na década de 1990, com a fusão da 
Companhia Brasileira de Armazenamento (CI-
BRAZEN), da COBAL e da Companhia de Fi-
naciamento da Produção (CFP), é criada a 
Companhia Nacional de Abastecimento (CO-
NAB). Em 1997, a Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Paulo CEAGESP foi 
federalizada e vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (ABRACEN, 
2009).  

De acordo com Mourão (2008), era o 
momento de concentrar esforços no aperfei-
çoamento operacional do sistema, propiciando 
trabalhos de classificação e embalagem, pro-
dução programada, informatização dos dados de 
origem e destino dos produtos, incentivos à 
produção para o mercado interno e externo; 
interiorização das CEASAs, orientação e controle 
do uso de defensivos agrícolas, assessoria às 
prefeituras na organização das atividades de 
varejo e ampliação e diversificação das ações 
das CEASAs. 

Atualmente, o entreposto da CEA-
GESP na cidade de São Paulo, por exemplo, se 
destaca entre os principais canais de comer-
cialização com potencial para armazenamento e 
distribuição de pescados. Trata-se do maior 
atacadista desse tipo de produto do País e o 
principal da América Latina, onde 60 empresas 
movimentaram em 2009 em torno de 41,5 mil 
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toneladas e mais de 100 diferentes tipos de 
pescados, com faturamento bruto da ordem de 
R$211 milhões (FIRETTI; GARCIA; SALES, 
2008). 

Enquanto algumas centrais de abas-
tecimento voltaram a se federalizar, como a 
CEASA/MG, ou no caso da CEAGESP que se 
federalizara pela primeira vez, a CEASA/PR 
manteve-se estadualizada com alterações em 
seu estatuto social que possibilitaram a empresa 
comprar, vender, transportar e distribuir gêneros 
alimentícios básicos, e atuar no desenvolvimento 
de programas sociais, desde que em sintonia 
com a política governamental. 

A criação do Programa Brasileiro de 
Modernização do Mercado Hortigranjeiro (PRO-
HORT) pela Portaria n. 171, de 24 de março de 
2005, foi fruto da reivindicação das próprias 
CEASAs. Através da sua associação, a ABRA-
CEN, e com uma ação coordenadora por parte 
do governo federal, o PROHORT tinha a  

finalidade de, em interação com os Estados, 
Municípios e agentes integrantes da cadeia de 
produção e distribuição, fomentar o desen-
volvimento do setor (BRASIL,  2005).  

Segundo a portaria, as principais 
iniciativas do programa residiriam em: desen-
volver e integrar bancos de dados; modernizar os 
processos de gestão; estimular a agregação de 
tecnologia à produção; modernizar os serviços de 
apoio; estimular a integração com as univer-
sidades; adequar e modernizar a infraestrutura; e 
ampliar as funções das centrais.  

Para Amorim, Souza Filho e Silva 
(2006), independentemente das funções do 
PROHORT, previstas na portaria, dois grandes 
enfoques foram estabelecidos para que o pro-
grama seja uma ação permanente de governo: a) 
incentivar a produção/comercialização e agregar 
valores ao produto proveniente da agricultura 
familiar; e b) o consumidor ter acesso a um pro-
duto de qualidade e saudável.  

Atualmente o sistema brasileiro de 
mercados atacadistas de hortigranjeiros é com-
posto por 41 instituições gestoras (personalidade 
jurídica que administra um ou mais entrepostos 
atacadistas) e 72 entrepostos, distribuídos em 22 
unidades da Federação (Figura 1). 

Os entrepostos brasileiros comerciali-
zaram, em 2007, em torno de 15,5 milhões de 
toneladas de hortigranjeiros, sendo que os dez 
maiores responderam por quase 70% do total 

comercializado nacionalmente (BRASIL, 2008). 
Visando a criação de um local para a 

comercialização direta dos produtores aos vare-
jistas e consumidores, o governo federal iniciou a 
implantação de galpões dos produtores nas mais 
diversas localidades. No CEASA/CE, o galpão do 
produtor comercializou em 2006 cerca de 60 mil 
toneladas de alimento, representando mais de 
20% da comercialização daquele mercado (CE-
AGESP, 2006). Também foram instalados gal-
pões de produtores no CEASA/PR, CEASA/TO e 
CEASA/RS. 

De acordo com a CEASA/DF (2010), 
estas unidades objetivam oferecer aos produto-
res agrícolas um canal adicional de escoamento 
da produção, por meio da instalação de infraes-
trutura para beneficiamento dos produtos, pela 
classificação e acondicionamento de acordo com 
as normas e padrões exigidas. 

A fim de apoiar o pequeno produtor de 
frutas e hortaliças frescas, em 2006 foi criado o 
Programa Barracão CEAGESP do Produtor, pela 
Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 
de São Paulo (CEAGESP), na circular técnica 
CEAGESP - CQH n. 14. Ele se caracteriza por 
oferecer aos produtores organizados apoio na 
comercialização, seleção e classificação de seu 
produto. Basicamente, o programa funciona em 
concentrar a produção de um grande número de 
produtores onde os produtos sejam submetidos a 
um mesmo padrão de qualidade (CEAGESP, 
2006). 

Infelizmente, a maior parte das estrutu-
ras destinadas à comercialização de produtos 
olerícolas diretamente pelos produtores rurais 
praticamente não funcionam Brasil adentro. 
 
 
4 - GESTÃO COMPARTILHADA NO ENTRE-

POSTO DA CEASA/PR EM LONDRINA 
 
O CEASA/PR possui unidades ataca-

distas em Curitiba, Maringá, Foz do Iguaçu, Lon-
drina e Cascavel. Destes entrepostos, somente 
Foz do Iguaçu não apresenta espaços para pro-
dutores rurais (CEASA/PR, 2010a). 

O Mercado do Produtor (CEASA/PR) 
representa um elo na cadeia de comercialização 
hortigranjeira, pois auxilia os produtores nas ope-
rações comerciais, estimulando melhores arran-
jos para o processo de comercialização. São 
áreas cobertas destinadas  a  pequenos  produto- 
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405 agricultores cadastrados na gerência, co-
mercializando, em 2010, 104 mil toneladas de 
hortigranjeiros. 

Apesar da administração do entreposto 
estar sob a responsabilidade do governo do Es-
tado do Paraná, a CEASA de Londrina é a única 
possuir suas despesas operacionais compartilha-
das com duas associações para o funcionamento 
da unidade: a Associação Representativa dos 
Usuários da CEASA Londrina (ARUCEL) e a 
Associação Norte Paranaense de Horticultores 
(APRONOR). 

A APRONOR, em conjunto com a 
ARUCEL, custeia parte das despesas opera-
cionais do entreposto que se referem aos rateios 
mensais afirmados em contrato com o Estado por 
meio de instrumento particular denominado Ter-
mo de Permissão Remunerada de Uso (TPRU). 

Instalado numa área de 24 hectares, o 
entreposto da CEASA/PR em Londrina possui 
21.555 m2 de área construída, sendo 12.147 m2 
destinados aos produtores rurais. É formado por 
96 empresas permissionárias, dispostas em 194 
boxes, e 1.478 produtores rurais cadastrados 
que, juntos, comercializam mais de 152 mil tone-
ladas/ano de produtos hortifrutigranjeiros. 

A ARUCEL é uma associação que 
congrega os interesses dos atacadistas e envolve 
70 empresas. Ela surgiu em 1997 a fim de criar 
uma parceria com o governo do Estado do Para-
ná para a administração do entreposto da CEA-
SA. A associação é responsável pela limpeza, 
tendo quadro de funcionários para esta função e 
coletores de lixos, como caçamba. Uma parte 
dos seguranças da CEASA também é fornecida 
pela ARUCEL, enquanto a outra  é terceirizada. 

Segundo Ismael Batista da Fonseca 
(FONSECA, 2010), gerente do entreposto, “ad-
ministrativamente, o que a direção estadual não 
faz, a ARUCEL realiza” e enfatiza que “são basi-
camente os operadores de mercado”.  

O atual objetivo da ARUCEL é acom-
panhar as mudanças no mercado. Pelo fato de 
não receberem verbas governamentais para a 
manutenção do entreposto, os associados pa-
gam um valor pela utilização do espaço sobre a 
forma de condomínio. O gerente do entreposto 
recorda que a associação foi criada quando as 
atividades da CEASA passavam por um declínio, 
pois 

quatro anos após a fundação da CEASA, os 
usuários resolveram montar um mercado para-

lelo na cidade, no Jardim Ideal. Praticamente 
90% dos comerciantes debandaram daqui e a 
CEASA entrou em decadência. Na época, havia 
144 boxes e em torno de 20% era utilizado, os 
outros 80% estavam fechados. Era um custo 
caríssimo para o Estado. Isso fez com que hou-
vesse uma negociação junto com a diretoria do 
Estado para que pudéssemos reaproveitar a 
Ceasa. Montaram então uma associação para 
representar a categoria perante o Estado, onde 
surgiu a ARUCEL (FONSECA, 2010). 

Nesse mesmo período surgiu também 
a APRONOR. Segundo Fonseca (2010),  

antes era cada um por si, então se passou a ter 
um representante que negociasse com o 
Estado. Houve entendimento, e ficou decidida a 
administração em conjunto com o Estado. 

A APRONOR é formada em sua 
maioria por agricultores familiares com pro-
priedades que têm, em média, áreas menores do 
que 50 ha, sendo que parte destes pertencentes 
ao Banco da Terra. Este, por sua vez, trabalha no 
sentido de organizá-los para que cada um possa 
comercializar diretamente seus produtos no 
entreposto.  

Luis Conegundes Bortolasse (BORTO-
LASSE, 2010), presidente da APRONOR, afir-
mou em entrevista que  

hoje temos em torno de 1.420 produtores 
cadastrados e uma faixa de 350 a 400 fre-
quentam o CEASA diariamente. São pequenos 
agricultores, então nem todos têm produtos 
para virem todos os dias de comércio, o que 
acaba levando a esta diferença. 

  São comercializados diversas hortaliças 
e frutas, com destaque para a comercialização de 
tomate de mesa, recordista de vendas no 
entreposto. 

Para Bortolasse, o trabalho da APRO-
NOR na CEASA é importante, tendo em vista a 
possibilidade de acessar diretamente o merca-
do varejista e, muitas vezes, o consumidor final, 
uma vez que os produtores têm acesso a sua 
área de venda (“pedra”), além de participarem 
diretamente em questões sociais, como o Banco 
de Alimentos6 organizado no entreposto: “muitos 

                                                            
6O Programa Banco de Alimentos CEASA Paraná “é 
coordenado pela CEASA/PR em parceria com diversas 
instituições governamentais e não governamentais, com o 
objetivo de organizar a coleta dos produtos excedentes da 
comercialização diária dos produtos ofertados em seus 
mercados. Após seleção, os volumes são encaminhados 
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produtos que não são vendidos são doados para 
o Banco de Alimentos que repassa para as enti-
dades cadastradas”, aponta. 

A construção da “pedra”, como o espa-
ço onde os produtores comercializam seus pro-
dutos é conhecido, foi realizada pela APRONOR, 
sendo que o governo do Estado do Paraná cedeu 
apenas o terreno. A estrutura foi construída por 
meio de recursos dos próprios produtores, com o 
pagamento de diárias, e de outras taxas.  

Assim como em outros entrepostos da 
CEASA/PR, para participar da “pedra” em Lon-
drina o produtor tem a necessidade de apre-
sentar os documentos mencionados anterior-
mente e também o atestado emitido pela EMA-
TER. 

A “pedra” funciona três vezes por se-
mana, com venda direta, na qual a seleção dos 
produtos é feita primeiramente pelo próprio pro-
dutor. Entretanto, o entreposto estabelece um 
padrão de identificação e classificação, que valo-
riza o produto, atendendo as exigências dos 
compradores, e uniformiza a comercialização em 
moldes parecidos com o praticado pelos permis-
sionários. 

As taxas pagas à APRONOR são variá-
veis. Por caminhão que entra na CEASA é pago 
um valor diário que varia de R$20,00 a R$39,00, 
dependendo do porte do veículo. Ainda é recolhi-
da de cada produtor cadastrado uma mensalida-
de para o pagamento da associação no valor de 
R$20,00. Bortolosse esclarece que  

as arrecadações vão para a APRONOR, que 
repassa uma parte para o Estado prevista nos 
contratos. O produtor não paga nada dire-
tamente para o CEASA.  

Segundo o presidente da APRONOR, 
entre as próximas metas da associação está o 
aperfeiçoamento do espaço para os compra-
dores, uma área que os acomode melhor, com 
banheiros e água, o que beneficiará os pro-
dutores também, destacando a relação social 
entre os associados: 

O foco principal do nosso trabalho é o produtor. A 
gente procura sempre melhorias para o trabalho 
deles, auxiliando-os a comercializar da melhor 
forma possível seus produtos aqui dentro. Eu 
acho que a gente está alcançando este objetivo. 

                                                                                       
para completar a dieta alimentar das pessoas assistidas 
por entidades sociais e famílias em situação de vulne-
rabilidade social” (CEASA/PR, 2010a). 

É passo a passo, é muito lento, mas nós estamos 
conseguindo. É uma classe sofrida que, muitas 
vezes, tem trabalhado sob o sol e chuva, mas o 
companheirismo impera aqui dentro. Está sempre 
unido, um ajudando o outro na própria comer-
cialização (BORTOLASSE, 2010). 

Os números oficiais de comercialização 
do entreposto da CEASA/PR em Londrina 
realmente impressionam, assim como a infraes-
trutura construída pela APRONOR para comer-
cialização pelos produtores rurais. Segundo infor-
mações da Divisão de Tecnologia da CEASA/PR 
(CEASA/PR, 2010b), entre 1997 e 1998, período 
de criação das associações e surgimento da 
cogestão no entreposto de Londrina, houve um 
incremento de 827,26% na quantidade de 
produtos comercializadas, passando de 20 mil 
toneladas em 1997 para 184 mil em 1998. No 
ano de 2009, a APRONOR comercializou 
aproximadamente 167 mil toneladas de produtos. 
Tomate, repolho e couve-flor são os itens com 
maior volume de comercialização. 

  
 

6 - CONCLUSÕES 
 

Longe de se constituir em opções 
focadas no abastecimento de frutas, legumes e 
verduras às redes de varejo e consumidores 
finais a partir da venda direta por produtores 
rurais, os entrepostos atacadistas das CEASAs e 
o CEAGESP (no caso de São Paulo), devem ser 
considerados como alternativas de comercializa-
ção à agricultura familiar. 

Nesse sentido, é importante destacar a 
necessidade de organização social para acesso a 
esses canais de comercialização (de certa forma) 
rigorosos em relação à classificação e padroni-
zação de produtos ofertados, com pagamentos 
diferenciados em função de determinadas carac-
terísticas intrínsecas. Mesmo nos casos em que 
se encontram barracões do produtor, ou no caso 
de estruturas em cogestão como o observado no 
entreposto da CEASA/PR em Londrina, as regras 
e padrões de comercialização são mantidas.  

A APRONOR pode ser considerada 
como entidade que atingiu relativo sucesso do 
ponto de vista da organização dos produtores 
rurais. Coesa em seus propósitos e aparen-
temente eficiente em sua gestão estratégica, 
consegue reunir grande quantidade de associa-
dos, procedentes de diversas localidades do 



71 

 
Informações Econômicas, SP, v. 41, n. 4, abr. 2011. 

 Participação de Organizações Sociais na Gestão de Entrepostos de Abastecimento

norte paranaense, constituindo-se, em sua maio-
ria, de pequenos e médios agricultores, alcan-
çando, a partir de um modelo pouco utilizado no 
País, a garantia de acesso privilegiado no 
sistema de abastecimento de produtos olé-
rícolas. 

O caso desta associação deveria ser 
mais bem estudado, principalmente no que se 
refere à sua evolução histórica de constituição e 
experiência acumulada, visando verificar a pos-
sibilidade de replicar seu modelo em outras 
localidades do País via associativismo rural. 
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A PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA GESTÃO  
DE ENTREPOSTOS DE ABASTECIMENTO:  

o caso da CEASA/PR em Londrina 
 
RESUMO: Este trabalho aborda o caso da CEASA/PR de Londrina, explorando o sistema de 

cogestão da unidade que possibilitou o convívio de interesse público e comercial e proporcionou o aces-
so da Associação Norte Paranaense de Horticultores (APRONOR) a participar deste processo. Para 
tanto, foi realizado um relato de caso utilizando levantamento bibliográfico e entrevistas a gestores da 
unidade de comercialização. Destaca-se a necessidade de organização social para acesso a esse exi-
gente canal de comercialização. A APRONOR é exemplo de sucesso organizacional, pois, coesa em 
seus propósitos, e eficiente em sua gestão estratégica, garantiu acesso privilegiado no sistema de abas-
tecimento de produtos olerícolas. 

 
Palavras-chave: agricultura familiar, associativismo, hortaliças, olericultura, produtor rural. 

 
PARTICIPATION OF SOCIAL ORGANIZATIONS IN FOOD SUPPLY CENTERS:  

the case of “CEASA/PR” in the city of Londrina 
 

ABSTRACT: This paper addresses the case of CEASA in Londrina-PR, exploring this unit’s 
co-management system, which enabled the coexistence of public and commercial interests and 
provided access for the Association of Northern Parana Horticulturists (APRONOR) to participate in 
this process. To that end, we conducted a case report drawing on a literature review and interviews 
with managers of the trading unit. The study highlights the need of social organization to gain 
access to this exacting marketing channel. APRONOR is an example of organizational success, the 
mainstays of which are cohesion of purpose and efficient strategic management, ensuring a 
privileged access to the supply system of horticultural produces. 

Key-words: family agriculture, associativism, vegetables, horticulture, rural producers.  

 
Recebido em 18/10/2010. Liberado para publicação em 12/04/2011 


